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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunhos indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos. 

• Quaisquer fragmentos de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas serão desconsiderados. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva P3, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será 

avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.  Caso queira assinar o texto de sua 

peça jurídica, utilize apenas o nome Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota 

zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

•  Na avaliação da sua prova discursiva, em cada questão dissertativa, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 25,00 pontos, 

dos quais até 1,25 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e 
estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça jurídica, esses valores corresponderão a 50,00 pontos e 

2,50 pontos, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P3 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da atuação de associações em ações coletivas de defesa do 

consumidor, redija um texto atendendo, de forma fundamentada, ao que se pede a seguir. 

 

1 Discorra a respeito da natureza da atuação de associações em ação coletiva de rito ordinário e em ação civil pública para tutela 

de direitos do consumidor, esclarecendo se elas devem obter autorização de seus associados para ajuizamento dessas ações. 
[valor: 6,00 pontos] 

2 Identifique quem pode liquidar e executar sentença condenatória que, por ter identificado lesão causada a inúmeros 

consumidores, tenha julgado procedente ação civil pública ajuizada por associação de consumidores para tutela de direitos 

individuais de origem comum. Justifique sua resposta, com fundamento na legislação. [valor: 7,75 pontos] 

3 Disserte acerca da formação de coisa julgada coletiva na hipótese de ação civil pública para a defesa de direito individual 

homogêneo que tenha sido ajuizada por associação e julgada improcedente por deficiência de provas. [valor: 10,00 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

   Em 2016, Alberto realizou contrato com Raissa referente à locação de um imóvel residencial 
urbano no valor mensal de R$ 1.000, por prazo determinado de três anos. Robson e Cleide garantiram o 
contrato como fiadores, ficando responsáveis solidariamente por todos os débitos referentes ao contrato 
de locação até a entrega das chaves. Em 2019, Alberto e Raissa repactuaram, sem anuência dos 
fiadores, o aluguel para R$ 1.800, valor acima do índice de correção constante no contrato. Após o 
vencimento do contrato, em 2020, Alberto continuou residindo no imóvel, sem a assinatura de um novo 
contrato de locação. A partir de janeiro de 2021, Alberto deixou de pagar os aluguéis e somente em maio 
desocupou o imóvel, deixando o bem deteriorado e sem condições de uso para moradia. Em razão das 
condições de entrega do imóvel, Raissa teve de realizar ampla reforma, ficando impossibilitada de locar o 
imóvel novamente por seis meses. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada anteriormente, responda, com fundamento na legislação e na jurisprudência dos 

tribunais superiores, aos seguintes questionamentos. 

 

1 Os fiadores respondem pelo valor da locação reajustado no ano de 2019 acima do índice constante em contrato? [valor: 5,75 

pontos] 

2 Os fiadores são responsáveis pelos débitos após o término do contrato de locação por prazo determinado? [valor: 6,00 pontos] 

3 Os bens de família dos fiadores podem ser penhorados pelos débitos decorrentes do contrato de locação? [valor: 6,00 pontos] 

4 Raissa poderá cobrar lucros cessantes do locatário pelo período em que ficou sem locar o imóvel em razão do estado precário 

em que Alberto deixou o imóvel? [valor: 6,00 pontos] 
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA JURÍDICA  
 

   O estado do Tocantins promulgou a Lei Estadual n.º XX/2022, que dispõe sobre a proteção de 
pessoas HIV positivas, com os seguintes dispositivos, aplicáveis em todo o território do referido estado: 
 

Art. 3° Os registros e resultados dos testes para detecção do vírus HIV elaborados na 
rede pública ou privada são confidenciais e não podem ser divulgados a terceiros, 
salvo por ordem judicial ou com o consentimento do paciente.  
§ 1º O dever de sigilo de que trata este artigo é aplicável à criança e ao adolescente, 
sendo vedada a comunicação do resultado do teste a seus pais ou responsáveis legais 
fora das hipóteses de que trata o caput. 

 
   O Ministério Público estadual ingressou com uma ação civil pública na justiça estadual em face do 

estado do Tocantins, alegando a inconstitucionalidade dos dispositivos acima. O parquet argumentou, em 

síntese, que: 1) a norma seria de direito civil e, portanto, não poderia ser objeto de lei estadual; 2) a 

criança e o adolescente não teriam o discernimento nem a maturidade intelectual necessários para 

decidir sobre o próprio tratamento sem o auxílio dos pais; e 3) permitir que um menor de idade possa 

ocultar de terceiros ser portador de uma doença grave e transmissível poderia colocar em risco a saúde 

da coletividade. Por fim, pediu o parquet, entre outros pedidos, que o réu e seus agentes sejam 

obrigados a notificar os pais e responsáveis da criança ou do adolescente que apresentar resultado 

positivo no teste de HIV, inclusive formulando pedido liminar nesse sentido. 

   Recebida a inicial, processo n.º 123-4, o juiz da 1.ª Vara Cível de Palmas negou a tutela de 

urgência pleiteada, alegando que: 1) não é cabível o ajuizamento de ACP para declarar a nulidade de lei 

em abstrato; 2) a norma não é de direito civil e, sim, relativa à proteção e defesa da saúde, razão pela 

qual haveria a competência concorrente do Estado para legislar sobre o tema; e 3) o direito ao sigilo e à 

intimidade integra os direitos da personalidade da pessoa humana, não sendo tal direito relativizado pela 

simples menoridade etária. 

 

 

Considerando essa situação hipotética, redija, na qualidade de membro do Ministério Público atuante no caso, o recurso 

processualmente adequado para impugnar a decisão supracitada, na forma de peça judicial. Dispense o relatório e não crie fatos 

novos. 
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